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trativo requisitado, haja vista a possibilidade da produção de provas e/ou fatos 
novos, afora o fato de que a simples instauração do procedimento não se reveste 
do caráter punitivo, logo, descabendo suscitar a ocorrência do brocardo jurídico 
de “Bis In Idem” . 

 
Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 
 
I - Indeferir o requerimento interposto pelo Sd PM Mat. 103312-

3/14º BPM, José Paulo Duarte; 
 
II - Determinar ao Comandante do 14º BPM que cumpra o 

requisitado pelo Of. nº 1238/DP-3/SSJD-SC/PL, de 08 JUL 05, instaurando 
Processo Administrativo de Licenciamento “Ex-Officio”a Bem da Disciplina em 
desfavor do dito militar; 

 
III - Remeter cópia desta decisão à DP-1 e ao Comandante do 14º 

BPM. 
 

 
 

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 
      Cel PM Comandante Geral 

 
 
 

C O N F E R E: 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

POLÍCIA MILITAR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

RECIFE, 18 DE OUTUBRO DE 2005 
 

Boletim Geral 
 

Nº  A 1.0.00.0 195 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, 

publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E  
 
I – Serviços Diários 
 
Para o dia  19 - (QUARTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DA DGO  - A Cargo da   DGO 
 
Oficial de Dia  - Ten PM França  6ª EMG 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 
 

2ª P A R T E  
 
II – Instrução 

 
(Sem Alteração) 

 
3ª P A R T E 

 
III – Assuntos Gerais e Administrativos 

 
1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 
1.1.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 

 
Nº 1260, de 1º AGO 2005 
 

EMENTA: Designa Membros da Comissão  de  Licitação da  
                    3ª CIPM – Santa Cruz do Capibaribe 

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições, nos termos do Art. 

51 em seu § 4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, e, do § 2º do Art. 2º da 
Lei nº 11.424, de 07 JAN 97,  
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Da acurada análise dos depoimentos aduzidos, fica claro que nada 

que justificasse o afastamento do Licenciando das fileiras da Corporação fora 
juntado aos autos.  

 
No mérito, entendo pela inexistência de provas desfavoráveis ao 

Licenciando, uma vez que o levantamento e os informes produzidos, constantes 
do Relato que fora o fator motriz deste processo administrativo, são totalmente 
improcedentes, logo, provas necessárias à formação de consenso e convicção de 
culpa do Licenciando, não foram carreadas, pelo que, com base nos argumentos 
de fato e de direito constantes do bojo deste procedimento administrativo, 
resolvo: 

 
I - Homologar o Parecer final do Comando do CFAP, determinando 

o arquivamento dos autos; 
 
II - Remeter cópia desta decisão, da Solução do Comandante do 

CFAP e do Relatório do Encarregado do presente Processo Administrativo 
Disciplinar ao Corregedor Geral, ao Diretor de Pessoal, ao Chefe da 2ª EMG e ao 
Comandante do 23º BPM; 

 
III - Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar nos 

assentamentos da praça. 
 

1.2.0.   Despacho do Comandante Geral 
 

Origem: Requerimento em que pleiteia o cancelamento da instauração de 
Processo Administrativo de Licenciamento “Ex -Offício”a Bem da Disciplina.  
Requerente: Sd PM Mat. 103312-3/14º BPM, José Paulo Duarte.  

 
Trata-se de requerimento interposto pelo militar acima epigrafado, 

em que pleiteia o cancelamento da instauração de Processo Administrativo de 
Licenciamento “Ex -Offício”a Bem da Disciplina, requi sitado pelo Of. n.º 
1238/DP-3/SSJD-SC/PL, de 08 JUL 05, argüindo que, pelos mesmos motivos, já 
fora sancionado disciplinarmente em Boletim Interno/14º BPM nº 086, de 12 
MAI 05. 

 
Do estudo de tudo quanto fora apresentado a este Comandante Geral, 

verificamos que o Requerente fora sancionado disciplinarmente com 21 (vinte e 
um) dias de detenção, por haver incorrido no preconizado pelo Art. 140 da Lei nº 
11.817 de 24 JUL 00 (CDME), impostos por ocasião da Solução da Sindicância 
procedida por força da Portaria do Comando do 14º BPM nº 006/Sec., de 11 
MAR 05, que teve por Encarregado o 1º Ten PM Mat. 930026-0, Dênis Silva 
Brandão. 

 
No mérito, entendo que os arrazoados pelo Requerente não se 

constituem  em  fatores  impeditivos  à  instauração  e instrução do feito adminis- 
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II - Remeter cópia desta decisão, da Solução do Comandante do 

CFAP e do Relatório do Encarregado do presente Processo Administrativo 
Disciplinar ao Corregedor Geral, ao Diretor de Pessoal, ao Chefe da 2ª EMG e ao 
Comandante do CFAP; 

 
III - Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar nos 

assentamentos da praça. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Origem: Portaria do Comando do CFAP, nº 020, de 06 JUL 2005. 
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 960037-0, Júlio Américo Dias de Araújo. 
Licenciando: Sd PM Mat. 104653-5/23º BPM, Mackson Missena da Silva. 
Fato: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando. 

 
O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 

“Ex -Offício” a Bem da Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls. 80 usque 84, a cujos termos me reporto, que nada ficara comprovado quanto 
à infração dos itens 4.5.2 e 5.5.3 do Edital e Manual, respectivamente, do 
Concurso Público ao Curso de Formação de Soldados/2004, bem como não 
surgiu nenhum fato novo que justifique o licenciamento “Ex -Offício” do 
processado das fileiras da Corporação, sendo do parecer pelo arquivamento do 
feito.  

 
O Processo Administrativo Disciplinar em estudo teve regular 

tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral n.º 
740, de 25 OUT 2000, e n.º 638, de 10 JUL 2003, publicadas nos SUNOR n.º 
034, de 30 OUT 2000 e nº 036, de 14 JUL 2003, respectivamente. 

 

O Comandante do CFAP, concordando com o parecer do Oficial 
Encarregado do presente feito, entendeu que o militar processado reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE.  

 

Vistos e analisados os autos, verificamos que o Licenciando fora 
submetido ao presente feito administrativo em virtude do encaminhamento do 
Of. nº 179/SS-4/2ª EMG, de 10 MAI 05, do qual consta como apenso, Relato 
elaborado por uma das equipes daquele Serviço Reservado, dando conta de 
condutas desabonadoras e reprováveis por parte do Licenciando, logo, contra-
indicando-o em Investigação Social, por infração aos itens 4.5.2 e 5.5.3 do Edital 
e Manual, respectivamente, do Concurso Público ao Curso de Formação de 
Soldados/2004. 

 

Acontece que, com as diligência encetadas pelo Encarregado do 
feito, nenhuma das acusações, se quer uma delas, mostrara-se verdade, não sendo 
confirmadas, mas sim, concluindo-se serem de um todo improcedentes. 
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R E S O L V E: 
 
I – Dispensar o 2º Ten PM Mat. 16253-1, José Juarez da Silva da 

qualidade de Membro da Comissão Permanente de Licitação da 3ª CIPM;  
 
II - Designar para compor a citada Comissão na qualidade de 

Membro o 2º Sgt PM Mat. 23590-3, Arnaldo Nascimento; 
 
III - Reconduzir para comporem a Comissão na qualidade de 

Presidente e Secretário o Cap PM Mat. 02093-1, Sergio Fernando Cabral da 
Silva e o Cap PM Mat. 920456-3, Edivaldo Francisco de Oliveira 
respectivamente;  

 
 
IV – Atribuir a vantagem prevista no Inciso I do Art. 1º do Decreto 

nº 20.440, de 13 ABR 98; 
 
 
V – Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1º AGO 2005. 

 
(Transcrita do DO nº 148, de 06 AGO 2005) 

 
--oo(0)oo-- 

 
 
N° 1263, de 05 AGO 2005 
 

EMENTA: Licença para tratar de interesse particular 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 101, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 
Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Conceder 02 (dois) anos de licença para tratar de interesse 

particular (LTIP), a/c da data de publicação em DOE, com fundamento no Art. 
64, § 1º, alínea "b" c/c o Art. 66 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, ao Sd PM Mat. 
29317-2/19º BPM, Eros Davison Guedes de Oliveira; 

 
 
II – Registrar que o requerente declarou que não deseja continuar 

contribuindo para o FUNAFIN durante o período da L.T.I.P;  
 
 

(Transcrita do DO nº 148, de 06 AGO 2005) 
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N° 1264, de 05 AGO 2005 
 

EMENTA: Licença para tratar de interesse particular 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 101, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 
Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94,  

 
R E S O L V E: 
 
I - Conceder 04 (quatro) anos de licença para tratar de interesse 

particular (LTIP), a/c da 13 JUN 2005, com fundamento no Art. 64, § 1º, alínea 
“b” c/c o Art. 6 6 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, ao 1º Sgt PM Mat. 910841-
6/Adido à DP, Altair Marcos Sales da Paz;  

 
II – Registrar que o requerente declarou que deseja continuar 

contribuindo para o FUNAFIN durante o período da L.T.I.P. 
 

(Transcritas do DO nº 148, de 06 AGO 2005) 
 
2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 

N° 1571, de 11 OUT 2005 
 

EMENTA:  Submete   Militar    Estadual    a    Conselho   de  
                     Disciplina 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  

pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 
JAN 2001, que versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria 
Geral da Secretaria de Defesa Social,  
 

R E S O L V E: 
 

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 
preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, 
de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 28739-3/12º BPM, Wellington Lopes das Neves, 
pelo seguinte fato (considerando o constante do Ofício n° 1947/GAB./Cor. Ger., 
de 11 AGO 2005, e seus anexos, apensados a esta Portaria): por haver no dia 14 
JAN 02, por volta das 20 horas, quando de serviço como patrulheiro da GT 
4105/12º BPM, haver abordado o Sr. Fábio Tertuliano de Lima Silva, nas 
imediações do Banco Bradesco situado no Largo da Paz, bairro de Afogados, 
nesta Cidade do Recife-PE, e em não tendo encontrado nada de irregular o 
liberara, tendo o cidadão queixado-se da forma como a abordagem fora efetuada, 
ocasião em que fora agredido com um tapa no peito. Insatisfeito, o dito cidadão  
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dade do Licenciando, nos autos do Processo n.º 00048/2004-BT – III Fórum 
Universitário do Estado de Pernambuco, originário do TCO n.º 05.492, bem 
como a comprovação de que os fatos ocorreram depois da entrega da 
documentação exigida pelo CFSd/2005, o Encarregado concluiu pelo 
arquivamento do feito, logo, tendo o Licenciando condições de permanecer 
servindo nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, não devendo ser 
licenciado “Ex -Offício” a Bem da Disciplina.  

 
O Processo Administrativo Disciplinar em estudo teve regular 

tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral n.º 
740, de 25 OUT 2000, e n.º 638, de 10 JUL 2003, publicadas nos SUNOR n.º 
034, de 30 OUT 2000 e n.º 036, de 14 JUL 2003, respectivamente. 

 
O Comandante do CFAP, concordando com o parecer do Oficial 

Encarregado do presente feito, entendeu que o militar processado reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE. 

 
Da acurada análise das peças que compõem o bojo do presente 

processo, verificamos que toda situação em que o Licenciando vira-se envolvido 
fora decorrente de denúncias inverídicas e infundadas de supostas agressões 
físicas efetuadas pelo militar, promovidas pela Sr.ª Aparecida Fernandes Falcão, 
ex-esposa do mesmo, a qual fora motivada por descontentamento e ciúme, em 
virtude de, na noite do dia 24 DEZ 04, haver o Licenciando recusado-se a passar 
a noite junto àquela senhora, com quem o militar tem filhos, frutos da relação, na 
oportunidade em que fora o mesmo visitá-la bem como aos seus filhos. 

 

De toda problemática promovida pela Sr.ª Aparecida, fora gerado o 
TCO n.º 05.492/2004, porém, em data de audiência previamente estabelecida 
pela Justiça, isto já nos autos do Processo n.º 00048/2004-BT – III Fórum 
Universitário do Estado de Pernambuco, tomada por crise de consciência e 
arrependimento, a dita senhora renunciara ao direito de ação, sendo declarada 
extinta a punibilidade do militar processado pela Exm.ª Sr.ª. Dr.ª Juíza de Direito 
Maria Thereza Paes de Sá Machado. 

 

Restara comprovado, da mesma forma, que o Licenciando fornecera 
toda documentação exigida pelo processo de seleção alusivo ao CFSd/2005, 
meses antes da data da ocorrência, logo, não violara qualquer dispositivo no 
respectivo edital neste sentido. 

 

No mérito, entendo que inexistem nos autos provas necessárias a 
formação de consenso e convicção de culpa do Licenciando, pelo que, com base 
nos argumentos de fato e de direito, constantes do bojo deste procedimento 
administrativo, resolvo: 

 
I - Homologar o Parecer final do Comando do CFAP, determinando 

o arquivamento dos autos; 
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Fora ainda autuado em flagrante delito por, no dia 27 FEV 00, haver 

sido flagrado utilizando-se de meios ilícitos durante concurso para Escola de 
Especialistas da Aeronáutica. 

 
Com o encaminhamento do Of. n.º 7/A-2/C-263 – II COMAR, de 25 

ABR 05, em resposta ao Of. n.º. 072/2ª Seção/19º BPM, de 12 ABR 05, fora 
relatado que não consta nada que desabone a conduta do Licenciando, apesar de 
constar das mesmas linhas as transgressões acima descritas. 

 
Consta também dos autos, Certidão datada de 11 JUL 05, expedida 

pela Auditoria da 7ª Circunscrição Judiciária Militar – Justiça Militar da União, 
que o IPM n.º 07/00, atinente ao APF n.º 21/00, do qual o Licenciando fora o 
autuado, fora arquivado com base no Art. 397, caput, c/c o Art. 25 do CPPM, ou 
seja por falta de elementos para oferecimento da denúncia. 

 
No mérito, entendo que de tudo quanto fora coligido, bem como da 

observância da pasta do Licenciando, inexistem provas necessárias a formação 
de consenso e convicção de culpa do Licenciando, apesar das sanções 
disciplinares sofridas, tendo o mesmo a oportunidade de reescrever sua história 
nesta Corporação, bem como que  no ato da matrícula, o mesmo satisfazia todos 
os requisitos estabelecidos pelas normas específicas, pelo que, com base nos 
argumentos de fato e de direito, constantes do bojo deste procedimento 
administrativo, resolvo: 

 
I - Homologar o Parecer final do Comando do CFAP, determinando 

o arquivamento dos autos; 
 
II - Remeter cópia desta decisão, da Solução do Comandante do 

CFAP e do Relatório do Encarregado do presente Processo Administrativo 
Disciplinar ao Corregedor Geral, ao Diretor de Pessoal, ao Chefe da 2ª EMG e ao 
Comandante da 4ª CIPM; 

 
III - Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar nos 

assentamentos da praça. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Origem: Portaria do Comando do CFAP, nº 013, de 31 MAI 2005. 
Encarregado: Cap PM Mat. 2041-9, Eduardo Marcelo de Albuquerque Sougey. 
Licenciando: Sd PM Mat. 104735-3/CFAP, Givanildo Barbosa Falcão. 
Fato: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando. 

 
O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 

“Ex -Officio” a Bem da Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls.  123  usque  126,  a  cujos termos me reporto, que face a extinção da punibili- 
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jogara uma pedra de encontro à viatura policial, empreendendo fuga logo após, 
contudo sendo perseguido, momento em que o Sd PM Wellington efetuara um 
disparo com a submetralhadora da Corporação, atingindo o cidadão na região 
lombar, causando-lhe paraplegia, e no dia 15 MAI 03, a morte em virtude de 
complicações decorrentes do dito ferimento.  

 
II - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 

Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de 
Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina; 

 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua 

publicação. 

--oo(0)oo-- 
 

N° 1572, de 11 OUT 2005 
 

EMENTA:  Submete   Militar    Estadual    a    Conselho   de  
                     Disciplina. 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  

pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 
JAN 2001, que versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral 
da Secretaria de Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 

 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconiza o Inciso III do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o 3º Sgt 
PM Mat. 910050-4/Adido à DP, Fernando Mendis Gondim, pelo seguinte fato 
(considerando o constante do Ofício n° 2005.0136.1033/GJ/AJME, de 28 JAN 
2005, e seus anexos, apensados a esta Portaria): por haver no dia 1º DEZ 04, sido 
condenado à pena de 02 (dois) anos de detenção pela Justiça Militar do Estado, 
prolatada nos autus do Processo n.º 001.2000.015773-3/5.623, com trânsito em 
julgado na data de 06 DEZ 04, pelo crime de deserção, tipificado no Art. 187 do 
Código Penal Militar. 

 
 
II - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. 

Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de 
Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina; 

 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua 

publicação. 
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N° 1573, de 11 OUT 2005 
 

EMENTA: Torna sem efeito Portaria  
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 
3.639, de 19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 
JAN 2001, que versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral 
da Secretaria de Defesa Social,  

 
Considerando o fato apurado pela Corregedoria Geral, conforme 

Portaria do Comando Geral nº 1373, de 22 OUT 2004, publicada no BG nº 199, 
de 29 OUT 2004, 

 
R E S O L V E: 

 
I - Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral nº 572, de 26 

ABR 2005, publicada no BG nº 080, de 03 MAI 2005, a qual submeteu o Sd 
RRPM Mat. 610167-4, Reginaldo Augusto do Nascimento a Conselho de 
Disciplina, por tratar-se do mesmo motivo. 

 
II - Determinar à Diretoria de Pessoal que encaminhe cópia da 

presente Portaria ao Ilm° Sr. Corregedor Geral da SDS;  
 

III – Estabelecer que esta Portaria entre em vigor a partir da data de 
sua publicação. 

 
3.0.0.   MENSAGEM  BÍBLICA 

 
Como o Pai me amou, também Eu vos amei a vós; permanecei no 

Meu amor. (João 15:9). 
 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.   DISCIPLINA 
 
1.1.0   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina 

 
1.1.1.   Solução 

 
Origem: Portaria Administrativa do Comando do 6º BPM nº 075/Sec., de 02 JUN  
              2004. 
Encarregado: Cap PM Mat. 2072-9, Jonas José Cavalcanti de Souza. 
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IV - Remeter cópia desta decisão e do relatório do Encarregado do 

presente Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral, ao Diretor de 
Pessoal, ao Chefe da 2ª EMG e aos Comandantes do 1º e 6º BPM; 

 
V - Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar nos 

assentamentos da  praça. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Origem: Portaria do Comando do CFAP, nº 014, de  31 MAI 2005. 
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 920258-7, André Rocha Freire. 
Licenciando: Sd PM Mat. 105124-6/4ª CIPM, Luciano Leite da Silva. 
Fato: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando. 

 
O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 

“Ex -Officio” a Bem da Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls. 98 usque 99, a cujos termos me reporto, que o Licenciando não infringiu os 
itens 4.5.2 do Edital ao CFSd/2004, bem como 5.5.3 das Normas 
Complementares ao dito Edital, publicado no DOE n.º 164, de 30 AGO 03, os 
quais tratam da contra-indicação em Investigação Social, concluindo o 
Encarregado pelo arquivamento do feito, logo, tendo o Licenciando condições de 
permanecer servindo nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, não devendo 
ser licenciado “Ex -Officio” a Bem da Disciplina.  

 
 
O Processo Administrativo Disciplinar em estudo teve regular 

tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral n.º 
740, de 25 OUT 2000, e n.º 638, de 10 JUL 2003, publicadas nos SUNOR n.º 
034, de 30 OUT 2000 e n.º 036, de 14 JUL 2003, respectivamente. 

 
 
O Comandante do CFAP, concordando com o parecer do Oficial 

Encarregado do presente feito, entendeu que o militar processado reúne 
condições de permanecer nas fileiras da PMPE.  

 
 
Da acurada análise de tudo quanto fora coligido aos autos, 

verificamos que com a execução das Investigações Sociais procedidas em 
conformidade com os itens acima especificados, fora trazido à baila já haver sido 
o Licenciando, na oportunidade em que integrara as fileiras da Força Aérea, 
sancionado com 04 (quatro) dias de detenção e 10 (dez) dias de prisão, por haver 
se dirigido a superior hierárquico de maneira desastenciosa, bem como por 
ausentar-se do aquartelamento sem autorização, agredido moralmente e travado 
embate corporal com companheiro de serviço, respectivamente. 
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O Sd PM Mat. 950634-9/4º BPM, Reginaldo Alves da Silva fora 

submetido, quando em vida, a outro Procedimento tal qual este, o qual fora 
solucionado em 24 MAR 03, com parecer pelo licenciamento do mesmo das 
fileiras da Corporação, por restar apurado seu envolvimento na quadrilha 
responsável pelo assalto ao veículo da Prefeitura Municipal de Santa Maria do 
Cambucá-PE, verificado no dia 10 JUN 02, porém, no dia 15 AGO 03, na 
Estrada dos Remédios, no bairro de Afogados, nesta Cidade do Recife, fora o 
mesmo assassinado com vários disparos de arma de fogo na região da cabeça e 
tronco. 

 
Quanto ao Sd PM Mat. 950368-4/1º BPM, José Ursulino Freire 

Filho, fora encaminhado à DP o Of. n.º 1062/1ª Seção/1º BPM, de 05 AGO 05, 
dando conta de que o mesmo não respondera em qualquer esfera por seus atos, 
bem como de que se auto-afirma apenas como testemunha dos fatos que 
envolveram o Licenciando na aquisição de um armamento roubado, 
entendimento do qual discordamos, uma vez que o dito militar agenciara a 
aludida compra. 

 
 

No mérito, entendo que o Licenciando fora submetido ao presente 
Processo devido às suspeitas relatadas nos parágrafos acima, mas nada restara 
comprovado, e na constante busca da verdade e da justiça, não nos resta opção a 
não ser, com base na presunção de inocência, considerar que o Licenciando não 
agira de má fé, sendo apenas uma vítima de maus companheiros.  

 
 
Com base nos argumentos de fato e de direito, constantes do bojo 

deste procedimento administrativo, resolvo: 
 

I - Homologar o Parecer final do Comando do 6º BPM, determinando 
o arquivamento dos autos; 

 
II - Deixar de adotar medidas administrativas em desfavor do Sd PM 

Mat. 950634-9/4º BPM, Reginaldo Alves da Silva, em virtude do mesmo haver 
falecido, conforme cópia autenticada da Certidão de Óbito encaminhada por 
meio do Of. nº 123/DP-7, de 05 ABR 05; 

 
III - Instaurar Conselho de Disciplina em desfavor do Sd PM Mat. 

950368-4/1º BPM, José Ursulino Freire Filho, por restar apurado que o mesmo 
juntamente com o ex-Sd PM Mat. 950634-9/4º BPM, Reginaldo Alves da Silva, 
hoje falecido, procura o Licenciando destes autos, oferecendo ao mesmo a 
possibilidade de compra da Pistola Taurus Cal. .380, Modelo 938, n.º KRI59658, 
ao valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) a serem pagos em 02 (duas) parcelas, e 
tempos após tido consumada a negociação, fora detectado que o referido 
armamento houvera sido roubado do Sd PM Mat. 930857-1/BPChoque, Mário 
Rosa de Lima Júnior; 

18 DE OUTUBRO DE  2005  07 
__________________________________________________________________ 

 
Acusado: Sd PM Mat. 980216-9/6º BPM, Adelindo Henrique de Lima. 
Fato a Apurar: Possível envolvimento do Licenciando em irregularidades. 
 

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex -Officio” a Bem da Disciplina foi objeto de instrução pelo Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls. 92 usque 95, a cujos termos me reporto e faço inserir a presente, que o militar 
processado não seja licenciado das fileiras da Corporação e que o presente 
procedimento seja arquivado.  

 
O presente Processo Administrativo Disciplinar teve regular 

tramitação, com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição de 
República Federativa do Brasil. 

 
Da análise dos autos verifica-se que o Licenciando em meados de 

dezembro de 2001, época em que contava cerca de 04 (quatro) anos de efetivo 
serviço, condição tal que não lhe facultava aquisição de arma de fogo mediante 
convênio entre a Corporação e a indústria bélica, fora procurado pelos Sd PM 
Mat. 950368-4/1º BPM, José Ursulino Freire Filho e 950634-9/4º BPM, 
Reginaldo Alves da Silva, hoje falecido, tendo o primeiro deles informado que 
este último estaria vendendo uma Pistola Taurus Cal. .380, Modelo 938, n.º 
KRI59658, ao valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) a serem pagos em 02 (duas) 
parcelas. Diante da oportunidade de armar-se, o Licenciando firmou acordo, 
efetuando a transação, sem, no entanto, procurar verificar a procedência da arma, 
crendo na boa fé dos seus companheiros de farda. Passados alguns meses o 
Licenciando efetuou nova transação, desta feita com o Sd PM Mat. 980544-3/19º 
BPM, Sandro da Silva Maciel, ocasião em que procederam a uma troca de 
armamento. Após permanecer pouco mais de um ano com o armamento 
adquirido junto ao Licenciando, o Sd PM Sandro Silva procurou regularizar a 
situação da dita pistola, constatando que a mesma se encontrava registrada no 
nome do Sd PM Mat. 930857-1/BPChoque, Mário Rosa de Lima Júnior, 
tomando conhecimento, em seguida, que a mesma constava como roubada, 
procurando, de imediato, desfazer o negócio com o Licenciando, o que fora feito 
na presença do então 1º Ten PM Mat. 920461-0, David de Arruda Miranda. 

 

Ocorre que, diante da situação, fora determinado pelo Comandante 
do BPChoque, OME de origem do proprietário da arma em lide, a instauração de 
IPM em torno dos fatos, culminando no indiciamento do Licenciando em virtude 
da falta de zelo e cuidado de verificar a procedência do armamento. 

 

Fora ainda estabelecida uma possível ligação do Licenciando com o 
ex-3º Sgt PM Mat. 950084-7, Enéas de Souza Lima, e os ex-Sd PM Mat. 
980212-6, Adriano Freire da Silva e Mat. 980453-6, Luciano José da Silva, todos 
excluídos das fileiras da Corporação por práticas delituosas no então NSC do 
bairro do Pina, em virtude de haver trabalhado com os mesmos em algumas 
ocasiões, porém nada que desabonasse a conduta do Licenciando fora carreado 
aos autos. 
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